Processo n°

Recurso n°
Acoérdao n’
Sessiao de
Matéria
Embargante

Interessado

S3-C2T1
El. 10.960

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

11516.722941/2013-37
Embargos
3201-005.323 — 2" Camara /1" Turma Ordinaria
23 de abril de 2019
OMISSAO
BRF S.A.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/10/2007 a 31/12/2007

EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSOES. EXISTENCIA.
SANEAMENTO.

Os embargos de declaracdo sdo cabiveis quando o acdérddo contiver
obscuridade, omissao ou contradicdo entre a decisdo ¢ os seus fundamentos.
No caso concreto, comprovada a existéncia de omissdes na decisdo, devem
ser acolhidos os embargos e procedido o saneamento da decisdo.

INSUMOS. CREDITAMENTO. LUBRIFICANTES.

Os gastos com lubrificantes geram créditos a serem utilizados na apuragao do
PIS e da COFINS, nos termos do art. 3°, II da Lei n® 10.833/2003.

INSUMOS. CREDITAMENTO. SERVICOS DE MANUTENCAO E
LIMPEZA INDUSTRIAL.

Geram direito a crédito a ser descontado da contribui¢cdo apurada de forma
ndo-cumulativa os gastos com servicos de manuten¢do e limpeza industrial,
que comprovadamente sao empregados em maquinas € equipamentos
utilizados na producdo de alimentos, tais como as despesas incorridas com a
aquisi¢do de detergentes.

INSUMOS. CREDITAMENTO. FERRAMENTAS.

Os gastos com ferramentas utilizadas para o desenvolvimento da atividade
econdmica desempenhada pelo contribuinte geram créditos a serem utilizados
na apuracao do PIS e da COFINS.

INSUMOS. CRITERIO DA ESSENCIALIDADE. PECAS E PARTES DE
REPOSICAO E MANUTENCAO EMPREGADOS NO PROCESSO
PRODUTIVO.



  11516.722941/2013-37  3201-005.323 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Embargos Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 23/04/2019 OMISSÃO BRF S.A. FAZENDA NACIONAL Embargos Acolhidos em Parte Direito Creditório Reconhecido em Parte CARF Leonardo Vinicius Toledo de Andrade  2.0.4 32010053232019CARF3201ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/10/2007 a 31/12/2007
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES. EXISTÊNCIA. SANEAMENTO.
 Os embargos de declaração são cabíveis quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos. No caso concreto, comprovada a existência de omissões na decisão, devem ser acolhidos os embargos e procedido o saneamento da decisão.
 INSUMOS. CREDITAMENTO. LUBRIFICANTES.
 Os gastos com lubrificantes geram créditos a serem utilizados na apuração do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, II da Lei nº 10.833/2003.
 INSUMOS. CREDITAMENTO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA INDUSTRIAL.
 Geram direito a crédito a ser descontado da contribuição apurada de forma não-cumulativa os gastos com serviços de manutenção e limpeza industrial, que comprovadamente são empregados em máquinas e equipamentos utilizados na produção de alimentos, tais como as despesas incorridas com a aquisição de detergentes.
 INSUMOS. CREDITAMENTO. FERRAMENTAS.
 Os gastos com ferramentas utilizadas para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte geram créditos a serem utilizados na apuração do PIS e da COFINS. 
 INSUMOS. CRITÉRIO DA ESSENCIALIDADE. PEÇAS E PARTES DE REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO EMPREGADOS NO PROCESSO PRODUTIVO. 
 Considerando, no caso vertente, que o sujeito passivo é pessoa jurídica de direito privado, que se dedica ao ramo alimentício, em respeito ao critério da essencialidade à atividade do sujeito passivo, para fins de definição e enquadramento como insumo para a constituição de crédito de PIS e de Cofins, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei 10.833/03 e art. 3º, inciso II, da Lei 10.637/02, é de se impor a constituição de crédito das contribuições sobre os gastos com a aquisição de peças e partes de reposição e manutenção, quais sejam, abraçadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, mangueira, reator, disjuntor, lâmpada, bobina e fusível, em razão de tais itens serem empregados no processo produtivo e essenciais à atividade do sujeito passivo, enquadrando-se no conceito de insumo.
 REGIME NÃO CUMULATIVO. SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA. REQUISITOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
 É obrigatória a suspensão estabelecida pelo art. 9º da Lei nº 10.925/2004 na operação de venda dos produtos a que este se refere, realizadas pelas pessoas jurídicas elencadas nos incisos I a III do art. 3º da IN SRF nº 606/06, quando o adquirente seja pessoa jurídica tributada com base no lucro real, exerça atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação de produtos de que tratam os incisos I e II do art. 5º da IN SRF nº 660/2006.
 CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS. APURAÇÃO.
 Nos termos do art. 8º da Lei nº 10.925/2004, o contribuinte tem direito a crédito presumido das contribuições não cumulativas, apurado sobre o valor dos bens empregados como insumo, nos casos que cita, utilizados na produção de mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas à alimentação humana e animal, adquiridos de pessoas físicas, cooperativa de produção agrícola e pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária, não sendo devido o crédito integral nessas situações.
  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/10/2007 a 31/12/2007
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES. EXISTÊNCIA. SANEAMENTO.
 Os embargos de declaração são cabíveis quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos. No caso concreto, comprovada a existência de omissões na decisão, devem ser acolhidos os embargos e procedido o saneamento da decisão.
 INSUMOS. CREDITAMENTO. LUBRIFICANTES.
 Os gastos com lubrificantes geram créditos a serem utilizados na apuração do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, II da Lei nº 10.637/2002.
 INSUMOS. CREDITAMENTO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA INDUSTRIAL.
 Geram direito a crédito a ser descontado da contribuição apurada de forma não-cumulativa os gastos com serviços de manutenção e limpeza industrial, que comprovadamente são empregados em máquinas e equipamentos utilizados na produção de alimentos, tais como as despesas incorridas com a aquisição de detergentes.
 INSUMOS. CREDITAMENTO. FERRAMENTAS.
 Os gastos com ferramentas utilizadas para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte geram créditos a serem utilizados na apuração do PIS e da COFINS. 
 INSUMOS. CRITÉRIO DA ESSENCIALIDADE. PEÇAS E PARTES DE REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO EMPREGADOS NO PROCESSO PRODUTIVO. 
 Considerando, no caso vertente, que o sujeito passivo é pessoa jurídica de direito privado, que se dedica ao ramo alimentício, em respeito ao critério da essencialidade à atividade do sujeito passivo, para fins de definição e enquadramento como insumo para a constituição de crédito de PIS e de Cofins, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei 10.833/03 e art. 3º, inciso II, da Lei 10.637/02, é de se impor a constituição de crédito das contribuições sobre os gastos com a aquisição de peças e partes de reposição e manutenção, quais sejam, abraçadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, mangueira, reator, disjuntor, lâmpada, bobina e fusível, em razão de tais itens serem empregados no processo produtivo e essenciais à atividade do sujeito passivo, enquadrando-se no conceito de insumo.
 REGIME NÃO CUMULATIVO. SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA. REQUISITOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
 É obrigatória a suspensão estabelecida pelo art. 9º da Lei nº 10.925/2004 na operação de venda dos produtos a que este se refere, realizadas pelas pessoas jurídicas elencadas nos incisos I a III do art. 3º da IN SRF nº 606/06, quando o adquirente seja pessoa jurídica tributada com base no lucro real, exerça atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação de produtos de que tratam os incisos I e II do art. 5º da IN SRF nº 660/2006.
 CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS. APURAÇÃO.
 Nos termos do art. 8º da Lei nº 10.925/2004, o contribuinte tem direito a crédito presumido das contribuições não cumulativas, apurado sobre o valor dos bens empregados como insumo, nos casos que cita, utilizados na produção de mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas à alimentação humana e animal, adquiridos de pessoas físicas, cooperativa de produção agrícola e pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária, não sendo devido o crédito integral nessas situações.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em acolher parcialmente os Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, suprindo as omissões apontadas, para: a) por maioria de votos, afastar a glosa e reconhecer o direito de crédito em relação aos itens possíveis de serem categorizados como ferramentas e, também, os indicados pela própria Recorrente, quais sejam, abraçadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor, lâmpada, bobina, fusível, detergente e anticongelante; vencido o Conselheiro Marcos Roberto da Silva por entender que os itens relacionados não foram devidamente identificados no Laudo, como integrados ao processo produtivo; e b) por unanimidade de votos, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.925/2004, reconhecer o direito ao crédito presumido das contribuições não cumulativas, apurado sobre o valor dos bens empregados como insumos.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente em exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Giovani Vieira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado em substituição ao Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza), Tatiana Josefovicz Belisário, Laércio Cruz Uliana Junior e Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente em Exercício). Ausente o conselheiro Charles Mayer de Castro Souza.
 
  Tratam-se de tempestivos Embargos de Declaração opostos por BRF S/A, em face do Acórdão nº 3201-003.455, da 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara, proferido em sessão de 27/02/2018, de relatoria do Conselheiro Winderley Morais Pereira, cuja ementa abaixo se transcreve:
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS 
Período de apuração: 01/10/2007 a 31/12/2007 
RECURSO DE OFICIO. CONHECIMENTO. LIMITE DE ALÇADA.
Não deve ser conhecido o recurso de oficio em que o crédito tributário exonerado não atinge o limite de alçada.
VÍCIO NO ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
A motivação e finalidade do ato administrativo são supridas quando da elaboração do relatório fiscal que detalham as conclusões do trabalho fiscal e as provas dos fatos constatados. As discordâncias quanto às conclusões do trabalho fiscal são matérias inerentes ao Processo Administrativo Fiscal e a existência de vícios no auto de infração deve apresentarse comprovada no processo.
EMBALAGEM. TRANSPORTE. PALLET. CRÉDITO. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE. 
As despesas com materiais de embalagens (pallets) utilizados para transporte interno de produtos fabricados e/ ou para embalagem de proteção, no transporte externo dos produtos vendidos geram direito a créditos do PIS e da COFINS.
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES.
Os gastos com combustíveis e lubrificantes geram créditos a serem utilizados na apuração do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, II da Lei nº 10.833/2003.
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.
Os gastos com serviços de manutenção e a troca de partes e peças de máquinas e equipamentos utilizados diretamente no processo produtivo geram direito ao crédito das contribuições de PIS e da COFINS.
PIS. COFINS. CRÉDITO. NÃO CUMULATIVIDADE. FRETES NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS TRIBUTADOS COM ALÍQUOTA ZERO OU ADQUIRIDOS COM SUSPENSÃO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE.
Não há previsão legal para aproveitamento dos créditos sobre os serviços de fretes utilizados na aquisição de insumos não onerados pelas contribuições ao PIS e a Cofins.
REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. DESCONTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE.
Se o disposto no art. 3º, IV, da Lei 10.833/2003, não restringiu o desconto de créditos da Cofins apenas às despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos ao processo produtivo da empresa, não cabe ao intérprete restringir a utilização de créditos somente aos alugueis de máquinas e equipamentos utilizados no processo produtivo.
REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL DE GRANJAS. POSSIBILIDADE.
O aluguel de granjas, utilizadas no processo produtivo da empresa, gera direito ao crédito nos termos dos arts. 3º, IV, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/03, uma vez que se enquadram no conceito de prédio, não fazendo a legislação qualquer distinção quanto a prédios urbanos ou rurais.
PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO.
O percentual a ser utilizado para apuração dos créditos presumidos é de 60% (sessenta por cento) aplicado a todos os insumos utilizados nos produtos referidos no inciso I, do § 3º art. 8º da Lei nº 10.925/2004.
CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO NÃO CUMULATIVA. RESSARCIMENTO. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO.
Na forma do art. 3º, § 4º, da Lei nº 10.833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo, o crédito apurado nãocumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte ou da apresentação de PER único para cada trimestre.
AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
A multa de ofício de 75 % (setenta e cinco por cento) aplicada nos lançamentos de ofício esta prevista no inciso I, do art. 44 da Lei nº 9.430/96.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO No lançamento de ofício, o valor originário do crédito tributário compreende o valor do tributo e da multa por lançamento de ofício. Sobre a multa por lançamento de oficio não paga no vencimento incidem juros de mora.
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTÁRIAS. INCOMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 2 DO CARF.
Este Colegiado é incompetente para apreciar questões que versem sobre constitucionalidade das leis tributárias.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/10/2007 a 31/12/2007 
RECURSO DE OFICIO. CONHECIMENTO. LIMITE DE ALÇADA.
Não deve ser conhecido o recurso de oficio em que o crédito tributário exonerado não atinge o limite de alçada.
VÍCIO NO ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
A motivação e finalidade do ato administrativo são supridas quando da elaboração do relatório fiscal que detalham as conclusões do trabalho fiscal e as provas dos fatos constatados. As discordâncias quanto às conclusões do trabalho fiscal são matérias inerentes ao Processo Administrativo Fiscal e a existência de vícios no auto de infração deve apresentarse comprovada no processo.
EMBALAGEM. TRANSPORTE. PALLET. CRÉDITO. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE. 
As despesas com materiais de embalagens (pallets) utilizados para transporte interno de produtos fabricados e/ ou para embalagem de proteção, no transporte externo dos produtos vendidos geram direito a créditos do PIS e da COFINS.
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES.
Os gastos com combustíveis e lubrificantes geram créditos a serem utilizados na apuração do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, II da Lei nº 10.833/2003.
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.
Os gastos com serviços de manutenção e a troca de partes e peças de máquinas e equipamentos utilizados diretamente no processo produtivo geram direito ao crédito das contribuições de PIS e da COFINS.
PIS. COFINS. CRÉDITO. NÃO CUMULATIVIDADE. FRETES NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS TRIBUTADOS COM ALÍQUOTA ZERO OU ADQUIRIDOS COM SUSPENSÃO DO PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE.
Não há previsão legal para aproveitamento dos créditos sobre os serviços de fretes utilizados na aquisição de insumos não onerados pelas contribuições ao PIS e a Cofins.
REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. DESCONTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE.
Se o disposto no art. 3º, IV, da Lei 10.833/2003, não restringiu o desconto de créditos da Cofins apenas às despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos ao processo produtivo da empresa, não cabe ao intérprete restringir a utilização de créditos somente aos alugueis de máquinas e equipamentos utilizados no processo produtivo.
REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL DE GRANJAS. POSSIBILIDADE.
O aluguel de granjas, utilizadas no processo produtivo da empresa, gera direito ao crédito nos termos dos arts. 3º, IV, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/03, uma vez que se enquadram no conceito de prédio, não fazendo a legislação qualquer distinção quanto a prédios urbanos ou rurais.
PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO.
O percentual a ser utilizado para apuração dos créditos presumidos é de 60% (sessenta por cento) aplicado a todos os insumos utilizados nos produtos referidos no inciso I, do § 3º art. 8º da Lei nº 10.925/2004.
CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO NÃO CUMULATIVA. RESSARCIMENTO. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO.
Na forma do art. 3º, § 4º, da Lei nº 10.833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo, o crédito apurado nãocumulatividade do PIS e Cofins pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte ou da apresentação de PER único para cada trimestre.
AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
A multa de ofício de 75 % (setenta e cinco por cento) aplicada nos lançamentos de ofício esta prevista no inciso I, do art. 44 da Lei nº 9.430/96.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO 
No lançamento de ofício, o valor originário do crédito tributário compreende o valor do tributo e da multa por lançamento de ofício. Sobre a multa por lançamento de oficio não paga no vencimento incidem juros de mora.
INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTÁRIAS.
INCOMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 2 DO CARF.
Este Colegiado é incompetente para apreciar questões que versem sobre constitucionalidade das leis tributárias.
Recurso de Ofício Não conhecido e Recurso Voluntário Provido em Parte"
A embargante em sua peça processual alega a existência de vícios de contradição, obscuridade e omissão na decisão, quanto à matéria que, no seu entendimento, teria o colegiado por dever analisar quando do julgamento de seu Recurso Voluntário.
Conforme encartado no despacho de admissibilidade dos Embargos de Declaração os vícios apontados seriam:
"(i) Omissão da apreciação do tópico específico �Materiais e Ferramentas�, o qual comprova a essencialidade e relevância de diversos itens para o processo produtivo da Embargante; 
(ii) Omissão/obscuridade com relação à análise e o deslinde dos insumos não reconhecidos, contabilizados na conta contábil 3350576 �PRD DIFERENÇAS DE PREÇOS MATERIAL IMPRODUTIVO; 
(iii) Obscuridade nas razões que fundamentam a glosa do crédito de PIS e Cofins sobre as despesas com facas; 
(iv) Omissão na análise dos argumentos que fundamentam os créditos decorrentes de aquisição de insumos adquiridos sem a aplicação da suspensão do PIS e da Cofins; 
(v) Contradição nos argumentos que sustentam a glosa dos créditos de depreciação de máquinas e equipamentos do ativo imobilizado; e 
(vi) Omissão na análise do argumento subsidiário de reconhecimento dos créditos presumidos de PIS e Cofins sobre a aquisição de insumos de pessoas físicas."
Os embargos foram parcialmente admitidos pelo Sr. Presidente da 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 3ª Seção do CARF, conforme a seguir:
"A meu pensar, os vícios alegados reclamam a apreciação da Turma Julgadora, a quem caberá decidir quanto à necessidade de saneamento. Apresenta-se possível a ocorrência de vício passível de saneamento pelo colegiado, lastreada em argumentação específica e suficiente para a admissibilidade dos Embargos. 
Convém notar que o presente despacho não determina se efetivamente ocorreram os vícios. Nesse sentido, o exame de admissibilidade não se confunde com a apreciação do mérito dos embargos, que é tarefa a ser empreendida subseqüentemente pelo Colegiado. 
Com essas considerações, firme no § 7º do art. 65 do RICARF, com a redação que lhe foi dada pela Portaria MF nº 39, de 2016, DOU SEGUIMENTO PARCIAL aos embargos interpostos pela contribuinte, para que sejam apreciadas as alegações de omissão apontadas nos itens 1.1, 1.4 e 1.6 do presente despacho. 
Este despacho é irrecorrível em relação às matérias rejeitadas, itens 1.2, 1.3 e 1.5, nos termos do § 3o do art. 65 do RICARF, uma vez que os vícios apontados são improcedentes."
A parcela admitida para análise dos Embargos de Declaração compreende os seguintes tópicos:
1.1 Omissão quanto ao tópico específico "Materiais e Ferramentas";
1.4 Omissão quanto aos argumentos que fundamentam os créditos de aquisição de insumos sem a aplicação da suspensão do PIS/Cofins; e
1.6 Omissão na análise do argumento subsidiário de reconhecimento dos créditos presumidos de PIS e Cofins sobre a aquisição de insumos de pessoas físicas.
É o relatório.

 Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Relator
Assiste razão parcial ao pleito da Embargante. Realmente, a decisão embargada deixou de apreciar a íntegra dos tópicos recursais, razão pela qual, merecem ser apreciados.
Assim, passa-se à análise individualizada das matérias referidas.
- Omissão quanto ao tópico específico "Materiais e Ferramentas"
A Embargante aponta a ocorrência de vício de omissão na decisão, sustentando que esta Turma teria deixado de se pronunciar sobre os créditos relacionados à aquisição de materiais e equipamentos, sob o argumento de que "os quais, inevitavelmente, são essenciais e relevantes ao processo produtivo, inclusive, conforme atestado pelo laudo elaborado pelo ITA (vide fls. 6.725/10.528 dos autos)". Nesse sentido, argumenta ainda sobre a "necessária utilização de itens como abraçadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor, lâmpada, bobina, fusível, detergente, anticongelante, dentre outros", os quais teriam ficado sem apreciação sobre a possibilidade de seu creditamento.
A questão não foi abordada por ocasião do julgamento do Recurso Voluntário.
É de se esclarecer que o presente processo já foi objeto de diligência tendo sido produzido extenso laudo de mais de 3500 páginas.
A Embargante na petição em que é anexado tal laudo limita-se a reportar-se ao referido laudo e citar parcos exemplos de itens a que aduz ter direito ao crédito, bem como requerer dilação de prazo para que a diligência possa ser concluída em razão da complexidade da matéria envolvida.
Na sequência, em petição de fls. 10576/10577 pede dilação de prazo e em nova manifestação encartada às fls. 10624/10625 diz que não foi possível concluir a análise dos itens faltantes e que coloca-se à disposição da Fiscalização para sanar eventuais dúvidas. 
Do relatório da Fiscalização tem-se que a empresa não se desincumbiu do seu ônus probatório, deixando diversos itens sem a devida resposta, conforme excerto a seguir transcrito:
"III � (c) � Dos itens sem manifestação da empresa 
A empresa deixou restando na planilha-resposta inúmeros itens sem detalhamento algum, ou seja, com a coluna que havia inserido em branco, sem preenchimento. Alegou no processo estar trabalhando na sua elaboração, porém devido à complexidade, não logrou êxito para completá-la. Analisando a descrição dos itens, verificou-se que se tratam de milhares de itens, contudo possuindo em sua grande maioria características de bens que se constituem em peças de reposição ou manutenção que não identificam máquinas de linha de produção, material de limpeza, material de manutenção predial, como rolamentos, abraçadeiras, anéis, correias, bobinas, ferramentas, arruelas, material elétrico, detergentes, lâmpadas, molas, parafusos, porcas além de indumentárias e serviços florestais, serviços de análise de importação, serviços de chaveiro, entre outros."
Deve ser salientado que na peça recursal a Embargante postula o direito ao creditamento sobre materiais e ferramentas, genericamente, limitando-se a citar pouquíssimos exemplos e com escasso detalhamento de sua utilização no processo produtivo.
Tem-se do Recurso Voluntário: 
"142. Com efeito, a partir da análise dos bens e serviços que, aos olhos da D. Fiscalização e do v. acórdão recorrido, não se caracterizariam como insumos, verifica-se itens como abraçadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor, lâmpada, bobina, fusível. detergente, anticongelante, dentre tantos outros. 
143. Todavia, todos esses itens - e outros tantos não mencionados - foram empregados no processo produtivo da Recorrente, estando diretamente relacionados à geração de receitas e, assim, caracterizam-se como insumos passíveis de creditamento pela Contribuição ao PIS e pela COFINS." (nosso grifo)
Na petição em que são anexados os laudos produzidos, a Embargante consigna que:
"14. Para alguns itens relacionados na planilha elaborada pela D. Fiscalização, o laudo atestou a essencialidade ao processo produtivo, porém não há detalhamento. Para outros, ainda não foi elaborado laudo. Isso se deve ao fato de que, por se tratar de processo produtivo extremamente detalhado e complexo, o laudo pericial se encontra em fase de conclusão/atualização."
Nos próprios embargos de declaração não há nenhum detalhamento, sendo genérico em relação a tal tema. Limita-se a embargante, em sucintos 3 (três) parágrafos alegar tal omissão. Vejamos:
"6. Inicialmente, destaca a Embargante que essa D. Turma Julgadora deixou de se pronunciar sobre os créditos relacionados à aquisição de materiais e equipamentos, os quais, inevitavelmente, são essenciais e relevantes ao processo produtivo, inclusive, conforme atestado pelo laudo elaborado pelo ITA (vide fls. 6.725/10.528 dos autos). 
7. Com efeito, reitera a Embargante a necessária utilização de itens como abraçadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor, lâmpada, bobina, fusível, detergente, anticongelante, dentre outros, sendo todos esses de extrema importância às suas atividades, entretanto, sem a necessária apreciação desse E. Colegiado sobre a possibilidade de seu creditamento. 
8. Dessa forma, pleiteia seja sanada a omissão apontada, para que as comprovações fáticas e documentais sejam analisadas, devendo-se, ao final, ser reconhecido o crédito de PIS e Cofins apropriado sobre tais insumos."
A Embargante deveria ter tido o cuidado de identificar com maior precisão quais seriam os itens (materiais e equipamentos) que integram o tópico recursal intitulado de "materiais e ferramentas".
Ora, não tendo logrado êxito em atestar a totalidade de materiais a que postula o direito de crédito e que são efetivamente insumos vinculados a sua atividade produtiva, não há como se prover em sua integralidade o recurso em tal matéria.
Não obstante, imperioso esclarecer que por ocasião do julgamento do RESP nº 1.221.170/PR, em sede de recurso repetitivo a Corte Superior assim se posicionou sobre a matéria:
"TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015). 
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos realtivos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte." (REsp 1221170/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 24/04/2018)
No caso, tanto a Fiscalização quanto a decisão recorrida proferida pela DRJ foram, de certo modo, genéricas e não adentraram com minúcias ao caso concreto.
Aqui importante trazer as ponderações proferidas pelo Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza no Acórdão nº 3201-004.279, in verbis:
"Não obstante ausente, nos autos, maiores detalhes sobre o que são as tais "ferramentas operacionais", a razão para o indeferimento, juntamente com o indeferimento dos materiais de manutenção, foi a de que não se enquadrariam no conceito de insumo. A Recorrente, porém, sustenta a sua utilização no processo produtivo, o que o só adjetivo que acompanha o termo "ferramentas" parece, com efeito, indicar.
Assim, na falta de maiores detalhes, máxime por parte da fiscalização, entendemos que as ferramentas operacionais e os materiais de manutenção utilizados na mecanização industrial, no tratamento do caldo, na balança de cana-de-açúcar e na destilaria de álcool devem ser considerados insumos para o efeito de creditamento do PIS/Cofins." (nosso destaque)
Assim, os itens possíveis de serem categorizados como ferramentas e também, os indicados pela própria Recorrente, quais sejam, abraçadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor, lâmpada, bobina, fusível. detergente e anticongelante, dão direito ao crédito postulado.
Especificamente em relação aos lubrificantes, é pacífica a jurisprudência do CARF:
Em relação a tais itens, é pacífica a jurisprudência da CARF. Vejamos:
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/01/2009 a 28/03/2009
VÍCIO NO ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
A motivação e finalidade do ato administrativo são supridas quando da elaboração do relatório fiscal que detalham as conclusões do trabalho fiscal e as provas dos fatos constatados. As discordâncias quanto às conclusões do trabalho fiscal são matérias inerentes ao Processo Administrativo Fiscal e a existência de vícios no auto de infração deve apresentar-se comprovada no processo.
(...)
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES.
Os gastos com combustíveis e lubrificantes geram créditos a serem utilizados na apuração do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, II da Lei nº 10.833/2003. (...)" (Processo nº 11516.724153/2013-85; Acórdão nº 3301-005.016; Relator Conselheiro Winderley Morais Pereira; sessão de 28/08/2018)

"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/04/2010 a 30/06/2010
CRÉDITOS DA NÃO-CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO.
A expressão "bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda" deve ser interpretada como bens e serviços aplicados ou consumidos na produção ou fabricação e na prestação de serviços, no sentido de que sejam bens ou serviços inerentes à produção ou fabricação ou à prestação de serviços, independentemente do contato direto com o produto em fabricação, a exemplo dos combustíveis e lubrificantes." (Processo nº 10768.004787/2010-41; Acórdão nº 3302-005.927; Relator Conselheiro Paulo Guilherme Déroulède; sessão de 25/09/2018)

"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofin
Período de apuração: 01/10/2011 a 31/12/2011
NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. CRÉDITOS. CONCEITO.
O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (STJ, do Recurso Especial nº 1.221.170/PR).
(...)
NÃO CUMULATIVIDADE. ÓLEO DIESEL, LUBRIFICANTES E GRAXAS UTILIZADOS EM VEÍCULOS E MÁQUINAS NA FASE AGRÍCOLA. PRODUÇÃO DA CANA. DIREITO AO CREDITAMENTO.
Dá direito a crédito a aquisição de graxas, lubrificantes e óleo diesel utilizados em maquinários e veículos empregados na fase agrícola da produção do açúcar e álcool." (Processo nº 10880.953116/2013-61; Acórdão nº 3201-004.161; Relator Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza; sessão de 28/08/2018)
De igual modo, os detergentes, por serem materiais de limpeza e desinfecção, conforme decisões adiante catalogadas. 
A Câmara Superior de Recursos Fiscais, em recente decisão entendeu pela manutenção do creditamento em relação a itens de limpeza e higienização, conforme decisão a seguir colacionada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003
INSUMOS. CREDITAMENTO. SISTEMÁTICA DA NÃO CUMULATIVIDADE
Considerando que, no caso vertente, o sujeito passivo é produtor de camarão destinado à exportação e realiza sua produção de camarão, a partir da larva do camarão, passando pela engorda, despesa e seleção, finalizando com o resfriamento e embalagem do animal adulto, devidamente apropriado para consumo, cabe considerar como itens passíveis de constituição de crédito das contribuições ao PIS/Pasep, os gases comprimidos utilizados nas máquinas e equipamentos industriais, ou seja, oxigênio, acetileno, argônio e amônia; telas e cercas de proteção, tarrafas, redes arames, cordas, lonas e tecidos, ferro, madeira, vigas e tábuas; cloro, material de limpeza e higienização de instalações e medicamentos. Eis serem tais itens essenciais à atividade do sujeito passivo e, por conseguinte, encartarem-se no conceito de insumo. (...)" (Processo 16707.002131/200527; Acórdão 9303005.674 � 3ª Turma; Relatora Conselheira Tatiana Midori Migiyama; Sessão de 19 de setembro de 2017)
No mesmo sentido, decisão proferida pela 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da 3ª Seção:
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/04/2010 a 30/06/2010
INSUMOS. CONCEITO. REGIME NÃO-CUMULATIVO.
(...)
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA INDUSTRIAL REGIME NÃO-CUMULATIVO. CRÉDITOS.
Geram direito a crédito a ser descontado da contribuição apurada de forma não-cumulativa os gastos com serviços de manutenção e limpeza industrial, que comprovadamente são empregados em máquinas e equipamentos utilizados na produção de alimentos." (Processo 13005.720743/201081; Acórdão 3301-003.937 � 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária; Relator Conselheiro Valcir Gassen; Sessão de 26 de julho de 2017)
Em processo envolvendo a própria Recorrente foi dado parcial provimento ao Recurso Voluntário em itens coincidentes com os ora analisados. Vejamos:
"c) Materiais e equipamentos - deu-se parcial provimento, por unanimidade, para admitir o creditamento em relação a detergentes, lubrificantes, graxas, óleos, inibidores de corrosão, anticongelantes, e sobre óleo diesel, gás GLP e lenha e serviços relacionados à sua aquisição; (...) e) Materiais e serviços e limpeza - deu-se provimento, por unanimidade, para admitir o creditamento em relação a dedetização, limpeza geral, desinfecção, despesas com detergentes, sabonetes, digluconato de clorexidina, clorexidina e econazol 10%; os conselheiros Eloy Eros da Silva Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida acompanharam pelas conclusões;" (Processo nº 11516.721501/2014-43; Acórdão nº 3401-003.096; Relator Conselheiro Rosaldo Trevisan; sessão de 23/02/2016) (nosso grifo)
Com relação aos demais itens citados pela Embargante como, abraçadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, mangueira, reator, disjuntor, lâmpada, bobina e fusível é de se reconhecer o direito ao crédito.
Neste sentido, colaciono decisões proferidas pela Câmara Superior de Recursos Fiscais:
"CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS 
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2009 
CONCEITO DE INSUMO. CRITÉRIO DA ESSENCIALIDADE. PEÇAS E PARTES DE REPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO EMPREGADOS NO PROCESSO PRODUTIVO. 
Considerando, no caso vertente, que o sujeito passivo é pessoa jurídica de direito privado, produtora de ovos férteis, pintos de um dia, fabricação de ração e exportação de ovos férteis e pintos de um dia, deve-se conferir que a fabricação de ração integra também a sua cadeia de produção. 
Sendo assim, em respeito ao critério da essencialidade à atividade do sujeito passivo, para fins de definição e enquadramento como insumo para a constituição de crédito de PIS e de Cofins, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei 10.833/03 e art. 3º, inciso II, da Lei 10.637/02, é de se impor a constituição de crédito das contribuições sobre os gastos com a aquisição de peças e partes de reposição e manutenção, quais sejam, correias, abraçadeiras, válvulas, rolamentos, contactor, parafusos, disjuntor, chaves, tubos, retentores, óleo motor, lona de freio, filtros, materiais de manutenção e peças de reposição de máquinas e equipamentos. Eis tais itens serem empregados no processo produtivo e essenciais à atividade do sujeito passivo, enquadrando-se no conceito de insumo." (Processo nº 10935.004861/2010-50; Acórdão nº 9303-005.679; Relator Conselheiro Demes Brito; sessão de 19/09/2017) (grifo nosso)
"Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/04/2008 a 30/06/2008
PIS. CONCEITO DE INSUMO.
O termo �insumo� utilizado pelo legislador na apuração de créditos a serem descontados da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins denota uma abrangência maior do que MP, PI e ME relacionados ao IPI. Por outro lado, tal abrangência não é tão elástica como no caso do IRPJ, a ponto de abarcar todos os custos de produção e as despesas necessárias à atividade da empresa. Sua justa medida caracteriza-se como o elemento diretamente responsável pela produção dos bens ou produtos destinados à venda, ainda que este elemento não entre em contato direto com os bens produzidos, atendidas as demais exigências legais.No caso julgado, são exemplos de insumos: a) os materiais de segurança ou proteção individual, tais como: avental, bota, botina, capacete, creme protetor, máscaras, meia, protetor auricular, protetor facial e botas sete léguas; b) materiais de uso geral: arruela, mangueira, rodinho, chave allen, chave boca, chave fenda, lâmpadas, parafuso allen, parafuso bucha, parafuso sextavado, porca inox, retentor, rolamento, tubo galvanizado e tubo PVC." (Processo nº 10925.000365/2009-11; Acórdão nº 9303-005.527; Relator Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza; sessão de 16/08/2017) (grifo nosso)
Assim, voto por dar parcial provimento ao tópico em questão para reconhecer o direito ao crédito da Recorrente sobre os itens possíveis de serem categorizados como ferramentas e também, os indicados pela própria Recorrente, quais sejam, abraçadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor, lâmpada, bobina, fusível. detergente e anticongelante.
- Omissão quanto aos argumentos que fundamentam os créditos de aquisição de insumos sem a aplicação da suspensão do PIS/Cofins
A Embargante pontua vício de omissão na decisão embargada, relativamente à manutenção da glosa de créditos decorrentes de aquisição de insumos sem a aplicação da suspensão do PIS e da Cofins. 
Afirma que teria deixado claro em seu Recurso Voluntário que não haveria dúvidas de que as aquisições de insumos teriam sido efetivamente realizadas pela Embargante sem a suspensão do PIS e da Cofins. Argumenta que:
"20. Sob esse aspecto, reitera a Embargante que foram glosados os créditos decorrentes de aquisição de insumos adquiridos sem a aplicação da suspensão do PIS e da Cofins prevista nos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925/04, os quais, portanto, foram tributados. 
21. Conforme restou demonstrado ao longo do recurso voluntário, no período objeto de análise no presente caso vigia a Instrução Normativa RFB nº 660/2006, que dispunha, em seu art. 4º, sobre a suspensão da incidência do PIS e da Cofins nas aquisições de insumos de que trata o art. 9º da Lei nº 10.250/2004, sem tecer quaisquer comentários quanto à obrigatoriedade da suspensão de tributos nas operações.
22. Com isso, apenas com a edição da IN RFB nº 977, de 14 de dezembro de 2009, a redação do aludido art. 4º passou a prever a obrigatoriedade de os contribuintes adotarem a suspensão do PIS e Cofins nas aquisições de insumos efetuadas para a produção de mercadorias previstas no art. 8º da Lei nº 10.925/2004."
O Conselheiro Relator analisou a matéria em seu voto, às fls. 10701 e 10702, a questão relativa às aquisições sujeitas à suspensão ou alíquota zero, concluindo que "a legislação é clara em vedar a apropriação de créditos, cujas operações anteriores não sofreram a incidência das contribuições", sendo portanto, "correta a glosa realizada pela Fiscalização". 
Não obstante, a decisão restou silente em relação ao argumento de aquisição sem a suspensão utilizado pela Embargante em decorrência da interpretação da legislação vigente mencionada.
Disse a Embargante em seu recurso:
"242. Desse modo, tendo em vista que a aquisição dos insumos se deu sem a suspensão da Contribuição ao PIS e da COFINS, não há o que se falar em aplicação do mencionado art. 9º, inciso III, da Lei nº 10.925/04, mas sim do conceito de insumo previsto no já mencionado art. 3º da Lei nº 10.833/03, como que deveria ser reconhecido o crédito da Recorrente."
É de se destacar que o período de apuração das contribuições em apreço remonta ao exercício de 2007 (01/10/2007 a 31/12/2007, portanto, anteriormente a entrada em vigor da IN RFB nº 977, de 14 de dezembro de 2009.
Defende, a Embargante que à época não era obrigatória a suspensão do PIS e da COFINS nos termos do art. 9º da Lei 10.925/04.
A questão já foi debatida por esta Turma de Julgamento, por ocasião da análise do processo nº 12585.720376/2011-51 de relatoria da Conselheira Tatiana Josefovicz Belisário.
Na ocasião, ao diverso do defendido pela Embargante foi decidido, por unanimidade de votos que é obrigatória a suspensão estabelecida pelo art. 9º da Lei nº 10.925/2004 na operação de venda dos produtos a que este se refere, realizadas pelas pessoas jurídicas elencadas nos incisos I a III do art. 3º da IN SRF nº 606/06.
Tal decisão está ementada nos seguintes termos:
"Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/04/2008 a 30/06/2008
REGIME NÃO CUMULATIVO. SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA. REQUISITOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
É obrigatória a suspensão estabelecida pelo art. 9º da Lei nº 10.925/2004 na operação de venda dos produtos a que este se refere, realizadas pelas pessoas jurídicas elencadas nos incisos I a III do art. 3º da IN SRF nº 606/06, quando o adquirente seja pessoa jurídica tributada com base no lucro real, exerça atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação de produtos de que tratam os incisos I e II do art. 5º da IN SRF nº 660/2006." (Processo nº 12585.720376/2011-51; Acórdão nº 3201-003.438; Relatora Conselheira Tatiana Josefovicz Belisário; sessão de 26/02/2018)
Tal decisão se reportou ao voto proferido pelo Conselheiro Paulo Roberto Duarte Moreira, no processo nº 12585.000584/2010-59 o qual, também foi julgado por esta mesma Turma por meio do Acórdão nº 3201-003.410, com julgamento concluído em 02 de fevereiro de 2018, cuja ementa se transcreve:
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/07/2008 a 30/09/2008
REGIME NÃO CUMULATIVO. SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA. REQUISITOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
É obrigatória a suspensão estabelecida pelo art. 9º da Lei nº 10.925/2004 na operação de venda dos produtos a que este se refere, realizadas pelas pessoas jurídicas elencadas nos incisos I a III do art. 3º da IN SRF nº 660/06, quando o adquirente seja pessoa jurídica tributada com base no lucro real, exerça atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação de produtos de que tratam os incisos I e II do art. 5º da IN SRF nº 660/2006.
Recurso Voluntário Negado" (Processo nº 12585.000584/2010-59; Acórdão nº 3201-003.410; Relator Conselheiro Paulo Roberto Duarte Moreira; sessão de 02/02/2018)
Do voto destaco:
"Ocorre que no caso da legislação do PIS e Cofins atinentes ao crédito na aquisição de insumos agropecuários, teve o legislador ordinário a clara intenção de impor, não um benefício ou liberalidade tributária ao fornecedor quando pessoa jurídica, mas sim uma restrição à pessoa jurídica adquirente a de não tomar crédito integral na aquisição do produto de pessoa jurídica em detrimento da aquisição quando de pessoa física, cuja venda, normalmente, não confere o direito ao crédito básico das contribuições.
A leitura atenta do texto do art. 9º da Lei nº 10.925/04, seja na edição original ou na redação dada pelos diplomas posteriores, leva à única e indubitável conclusão de que ocorrendo uma situação fática-jurídica delimitada implica a suspensão das Contribuições, pois as expressões "fica suspensa na hipótese de" e "fica suspensa no caso de" não comportam outra interpretação válida.
(...)
No caso, para que a interpretação apontasse para a liberalidade do vendedor usufruir ou não da suspensão o verbo "ficar" no modo imperativo haveria de ser substituído por "poderá ficar" ou "ficará", o que certamente daria sentido totalmente diverso, em especial com as implicações normativas.
(...)
Nos autos não constam qualquer refutação ao fato de que os fornecedores não se enquadrariam na lista de pessoas jurídicas sujeitas à suspensão das Contribuições, prescrito no art. 3º da IN SRF nº 660/2006:
(...)
Não há que se falar em introdução da suspensão obrigatória somente com o advento da IN RFB nº 979 de 2009 ou pela Lei 12.599/2001. A obrigatoriedade da suspensão está no texto original "A incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS fica suspensa (...)", a evolução legislativa trouxe maior simplificação e especificidade à regra, conquanto rotulado ou nomeado pelo caráter interpretativo."
No mesmo sentido tem-se a seguinte decisão:
"PIS. NÃO CUMULATIVIDADE. SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO. REQUISITOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.
É obrigatória a suspensão estabelecida pelo art. 9º da Lei nº 10.925/2004 na operação de venda dos produtos a que este se refere, quando o adquirente seja pessoa jurídica tributada com base no lucro real, exerça atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com suspensão como insumo na fabricação de produtos de que tratam os incisos I e II do art. 5º da IN SRF nº 660/2006." (Processo nº 10183.905478/2011-41; Acórdão nº 3402-003.153; Relator Conselheiro Waldir Navarro Bezerra; sessão de 20/07/2016)
Ora, de acordo com o disposto no texto legal, não há incidência de PIS e COFINS nas mencionadas operações de venda. Desta forma, caso o vendedor tenha apurado PIS e COFINS sobre estas vendas, ele incorreu em pagamento indevido. E pagamento indevido não dá direito de creditamento para o comprador. O pagamento indevido dá direito à repetição de indébito, conforme art. 165, I, do CTN.
Assim, é de se suprir a omissão apontada e no mérito negar provimento ao Recurso Voluntário em tal matéria.
- Omissão na análise do argumento subsidiário de reconhecimento dos créditos presumidos de PIS e Cofins sobre a aquisição de insumos de pessoas físicas
Realmente, restou omisso o voto condutor do acórdão embargado, ao não apreciar o pedido subsidiário apresentado pela Embargante, de que, na hipótese de não serem admitidos os créditos de PIS e Cofins sobre as aquisições efetuadas de pessoas físicas, fosse ao menos reconhecido o direito aos créditos presumidos sobre tais compras, na forma do art. 8º da Lei nº 10.925/2004. 
Consta do Recurso Voluntário interposto pela Embargante:
"187. Ainda, na remota hipótese de não serem admitidos os créditos de Contribuição ao PIS e de COFINS sobre as aquisições de pessoas físicas com base nos argumentos já expostos, a Recorrente faz jus, no mínimo, aos créditos presumidos sobre tais aquisições, na forma do art. 8º da Lei nº 19.925/04, tal como já determinou o E. CARF em precedente cuja ementa se encontra abaixo transcrita.
188. Dessa forma, ao efetuar o lançamento em tela, deveria a D. Fiscalização ter considerado os créditos presumidos sobre as aquisições de pessoas físicas - crédito esse que a Recorrente, inegavelmente, faz jus, como reconhecido pelo próprio acórdão da DRJ -, e não simplesmente glosar a totalidade dos créditos de Contribuição ao PIS e de COFINS oriundos das aquisições de pessoas físicas, tal como feito no presente caso."
No caso, é de se reconhecer o crédito presumido postulado em pedido subsidiário.
Como visto, a Embargante é empresa que dedica ao ramo alimentício, com atuação nos ramos de carnes (aves, suínos e bovinos), alimentos processados de carnes, lácteos, margarinas, massas, pizzas e vegetais.
São exemplos dos insumos adquiridos pela Embargante de pessoas físicas: frango de corte para abate; boi castrado, peru 21 para terminação e suíno geral para abate.
O art. 8º da Lei 10925/2004 que trata do crédito presumido em debate está ementado nos seguintes termos:
"Art. 8o As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física."
A questão é recorrente no CARF no sentido de que as pessoas jurídicas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal classificadas nos capítulos 15 e 23 da NCM e que utilizam insumos adquiridos de pessoas físicas, tem direito ao crédito presumido de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925/2004, razão pela qual, reporto-me ao entendimento consagrado, conforme precedentes a seguir consignados;
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/04/2013 a 30/06/2013
LENHA. COMBUSTÍVEL. CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 8º DA LEI Nº 10.925/2004.
As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal classificadas nos capítulos 15 e 23 da NCM e utiliza lenha, adquirida de pessoas físicas, como combustível na produção tem direito ao presumido de que trata o art. 8º da Lei nº 10.925/2004." (Processo nº 18186.726848/2013-20; Acórdão nº 3201-005.110; Relator Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza; sessão de 27/02/2019)
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2011
(...)
CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS, COOPERATIVAS E AGROPECUÁRIAS. APURAÇÃO.
Nos termos do art. 8º da Lei nº 10.925/04, o contribuinte tem direito a crédito presumido das contribuições não cumulativas, apurado sobre o valor dos bens empregados como insumo, nos casos que cita, utilizados na produção de mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas à alimentação humana e animal, adquiridos de pessoas físicas, cooperativa de produção agrícola e pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária, não sendo devido o crédito integral nessas situações. (...)" (Processo nº 11634.720093/2014-66; Acórdão nº 3401-005.923; Relatora Conselheira Maria Cristina Sifuentes; sessão de 25/02/2019)

"Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Período de apuração: 01/02/2005 a 31/12/2006
(...)
CRÉDITO PRESUMIDO. AGROINDÚSTRIA
Os produtos agropecuários adquiridos pela agroindústria de pessoas físicas e jurídicas são passíveis de crédito presumido conforme art. 8º, § 3º da Lei 10.925/2004. O percentual de crédito presumido aplicável é aquele previsto na época dos fatos geradores de acordo com cada classificação fiscal." (Processo nº 10950.005533/2008-68; Acórdão nº 3301-004.895; Relator Conselheiro Salvador Cândido Brandão Junior; sessão de 26/07/2018)
Por fim, esclareço ser desnecessária a manifestação sobre o percentual do crédito presumido a que faz jus a Recorrente, pois a matéria já foi apreciada e não é matéria dos embargos ora apreciados.
Assim, é de se prover o pleito da Embargante em tal matéria.
Conclusão
Diante do exposto, voto por acolher de modo parcial e com efeitos infringentes os Embargos de Declaração interpostos suprindo as omissões apontadas, para (i) afastar a glosa e reconhecer o direito de crédito em relação os itens possíveis de serem categorizados como ferramentas e também, os indicados pela própria Recorrente, quais sejam, abraçadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor, lâmpada, bobina, fusível, detergente e anticongelante e (ii) nos termos do art. 8º da Lei nº 10.925/2004, reconhecer o direito ao crédito presumido das contribuições não cumulativas, apurado sobre o valor dos bens empregados como insumos.
(assinado digitalmente)
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator
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Considerando, no caso vertente, que o sujeito passivo € pessoa juridica de
direito privado, que se dedica ao ramo alimenticio, em respeito ao critério da
essencialidade a atividade do sujeito passivo, para fins de defini¢do e
enquadramento como insumo para a constituicdo de crédito de PIS e de
Cofins, nos termos do art. 3°, inciso II, da Lei 10.833/03 e art. 3°, inciso II, da
Lei 10.637/02, ¢ de se impor a constituicdo de crédito das contribuigdes sobre
0s gastos com a aquisi¢do de pegas e partes de reposicdo e manutencao, quais
sejam, abracadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, mangueira, reator,
disjuntor, lampada, bobina e fusivel, em razio de tais itens serem empregados
no processo produtivo e essenciais a atividade do sujeito passivo,
enquadrando-se no conceito de insumo.

REGIME NAO CUMULATIVO. SUSPENSAO DA INCIDENCIA.
REQUISITOS ESTABELECIDOS NA LEGISLACAO.
OBRIGATORIEDADE.

E obrigatoria a suspensio estabelecida pelo art. 9° da Lei n° 10.925/2004 na
operagdo de venda dos produtos a que este se refere, realizadas pelas pessoas
juridicas elencadas nos incisos I a III do art. 3° da IN SRF n° 606/06, quando
o adquirente seja pessoa juridica tributada com base no lucro real, exerca
atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com suspensdo como
insumo na fabricacdo de produtos de que tratam os incisos I e II do art. 5° da
IN SRF n° 660/2006.

CREDITO PRESUMIDO. AQUISICOES DE PESSOAS FISICAS.
APURACADO.

Nos termos do art. 8 da Lei n® 10.925/2004, o contribuinte tem direito a
crédito presumido das contribui¢des ndo cumulativas, apurado sobre o valor
dos bens empregados como insumo, nos casos que cita, utilizados na
producdo de mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas a
alimentacdo humana e animal, adquiridos de pessoas fisicas, cooperativa de
producdo agricola e pessoa juridica que exerca atividade agropecuaria, nao
sendo devido o crédito integral nessas situagoes.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/10/2007 a 31/12/2007

EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSOES. EXISTENCIA.
SANEAMENTO.

Os embargos de declaragdo sdao cabiveis quando o acoérddao contiver
obscuridade, omissdao ou contradi¢do entre a decisdao ¢ os seus fundamentos.
No caso concreto, comprovada a existéncia de omissdes na decisao, devem
ser acolhidos os embargos e procedido o saneamento da decisao.

INSUMOS. CREDITAMENTO. LUBRIFICANTES.

Os gastos com lubrificantes geram créditos a serem utilizados na apuragao do
PIS e da COFINS, nos termos do art. 3°, I da Lei n°® 10.637/2002.

INSUMOS. CREDITAMENTO. SERVICOS DE MANUTENCAO E
LIMPEZA INDUSTRIAL.

Geram direito a crédito a ser descontado da contribuicdo apurada de forma
nao-cumulativa os gastos com servigos de manutencdo e limpeza industrial,
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que comprovadamente sdo empregados em maquinas € equipamentos
utilizados na produgao de alimentos, tais como as despesas incorridas com a
aquisi¢ao de detergentes.

INSUMOS. CREDITAMENTO. FERRAMENTAS.

Os gastos com ferramentas utilizadas para o desenvolvimento da atividade
econdmica desempenhada pelo contribuinte geram créditos a serem utilizados
na apuragdo do PIS e da COFINS.

INSUMOS. CRITERIO DA ESSENCIALIDADE. PECAS E PARTES DE
REPOSICAO E MANUTENCAO EMPREGADOS NO PROCESSO
PRODUTIVO.

Considerando, no caso vertente, que o sujeito passivo € pessoa juridica de
direito privado, que se dedica ao ramo alimenticio, em respeito ao critério da
essencialidade a atividade do sujeito passivo, para fins de defini¢do e
enquadramento como insumo para a constituicdo de crédito de PIS e de
Cofins, nos termos do art. 3°, inciso II, da Lei 10.833/03 e art. 3°, inciso II, da
Lei 10.637/02, ¢ de se impor a constituicdo de crédito das contribuigdes sobre
0s gastos com a aquisi¢do de pegas e partes de reposicdo e manutencao, quais
sejam, abracadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, mangueira, reator,
disjuntor, lampada, bobina e fusivel, em razio de tais itens serem empregados
no processo produtivo e essenciais a atividade do sujeito passivo,
enquadrando-se no conceito de insumo.

REGIME NAO CUMULATIVO. SUSPENSAO DA INCIDENCIA.
REQUISITOS ESTABELECIDOS NA LEGISLACAO.
OBRIGATORIEDADE.

E obrigatoria a suspensdo estabelecida pelo art. 9° da Lei n° 10.925/2004 na
operagao de venda dos produtos a que este se refere, realizadas pelas pessoas
juridicas elencadas nos incisos I a III do art. 3° da IN SRF n°® 606/06, quando
o adquirente seja pessoa juridica tributada com base no lucro real, exerga
atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com suspensao como
insumo na fabricagdo de produtos de que tratam os incisos I e II do art. 5° da
IN SRF n° 660/2006.

CREDITO PRESUMIDO. AQUISICOES DE PESSOAS FISICAS.
APURACADO.

Nos termos do art. 8 da Lei n° 10.925/2004, o contribuinte tem direito a
crédito presumido das contribui¢des ndo cumulativas, apurado sobre o valor
dos bens empregados como insumo, nos casos que cita, utilizados na
producdo de mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas a
alimentacdo humana e animal, adquiridos de pessoas fisicas, cooperativa de
producdo agricola e pessoa juridica que exerca atividade agropecuaria, nao
sendo devido o crédito integral nessas situagoes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em acolher parcialmente os Embargos de
Declaragao, com efeitos infringentes, suprindo as omissdes apontadas, para: a) por maioria de
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votos, afastar a glosa e reconhecer o direito de crédito em relacdo aos itens possiveis de serem
categorizados como ferramentas e, também, os indicados pela propria Recorrente, quais sejam,
abracadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor,
lampada, bobina, fusivel, detergente e anticongelante; vencido o Conselheiro Marcos Roberto
da Silva por entender que os itens relacionados ndo foram devidamente identificados no Laudo,
como integrados ao processo produtivo; e b) por unanimidade de votos, nos termos do art. 8°
da Lei n° 10.925/2004, reconhecer o direito ao crédito presumido das contribuigdes nao
cumulativas, apurado sobre o valor dos bens empregados como insumos.

(assinado digitalmente)

Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente em exercicio.
(assinado digitalmente)

Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcelo Giovani
Vieira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi
de Oliveira Lima, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado em substitui¢do ao
Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza), Tatiana Josefovicz Belisario, Laércio Cruz
Uliana Junior ¢ Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente em Exercicio). Ausente o
conselheiro Charles Mayer de Castro Souza.

Relatorio

Tratam-se de tempestivos Embargos de Declaraciao opostos por BRF S/A, em
face do Acordao n® 3201-003.455, da 1* Turma Ordindria da 2* Camara, proferido em sessao de
27/02/2018, de relatoria do Conselheiro Winderley Morais Pereira, cuja ementa abaixo se
transcreve:

"ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO
DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragao: 01/10/2007 a 31/12/2007

RECURSO DE OFICIO. CONHECIMENTO. LIMITE DE
ALCADA.

Ndo deve ser conhecido o recurso de oficio em que o crédito
tributdrio exonerado ndo atinge o limite de al¢ada.

VICIO NO ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO.

A motivagdo e finalidade do ato administrativo sdo supridas
quando da elaboragdo do relatorio fiscal que detalham as
conclusoes do trabalho fiscal e as provas dos fatos constatados.
As discorddncias quanto as conclusoes do trabalho fiscal sdo
matérias inerentes ao Processo Administrativo Fiscal e a
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existéncia de vicios no auto de infracdo deve apresentarse
comprovada no processo.

EMBALAGEM. TRANSPORTE. PALLET. CREDITO.
APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.

As despesas com materiais de embalagens (pallets) utilizados
para transporte interno de produtos fabricados e/ ou para
embalagem de prote¢do, no tramsporte externo dos produtos
vendidos geram direito a créditos do PIS e da COFINS.

COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES.

Os gastos com combustiveis e lubrificantes geram créditos a
serem utilizados na apuragdo do PIS e da COFINS, nos termos
do art. 3° [ da Lei n°10.833/2003.

SERVICOS DE MANUTENCAO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS.

Os gastos com servigos de manuten¢do e a troca de partes e
pecas de maquinas e equipamentos utilizados diretamente no
processo produtivo geram direito ao crédito das contribuicoes de
PIS e da COFINS.

PIS. COFINS. CREDITO. NAO CUMULATIVIDADE. FRETES
NA AQUISICAO DE INSUMOS TRIBUTADOS COM
ALIQUOTA ZERO OU ADQUIRIDOS COM SUSPENSAO DO
PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE.

Ndo ha previsdo legal para aproveitamento dos créditos sobre os
servigos de fretes utilizados na aquisicdo de insumos ndo
onerados pelas contribuicoes ao PIS e a Cofins.

REGIME NAO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL
DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. DESCONTO DE
CREDITOS. POSSIBILIDADE.

Se o disposto no art. 3°, 1V, da Lei 10.833/2003, ndo restringiu o
desconto de créditos da Cofins apenas as despesas de aluguéis
de maquinas e equipamentos ao processo produtivo da empresa,
ndo cabe ao intérprete restringir a utilizagdo de créditos
somente aos alugueis de maquinas e equipamentos utilizados no
processo produtivo.

REGIME NAO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL
DE GRANJAS. POSSIBILIDADE.

O aluguel de granjas, utilizadas no processo produtivo da
empresa, gera direito ao crédito nos termos dos arts. 3° 1V, das
Leis n° 10.637/2002 e 10.833/03, uma vez que se enquadram no
conceito de prédio, ndo fazendo a legislacdo qualquer distingdo
quanto a prédios urbanos ou rurais.

PIS. COFINS. BASE DE CALCULO. CREDITO PRESUMIDO.
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O percentual a ser utilizado para apuragcdo dos créditos
presumidos é de 60% (sessenta por cento) aplicado a todos os

insumos utilizados nos produtos referidos no inciso I, do § 3° art.
8°da Lei n° 10.925/2004.

CREDITOS DA CONTRIBUICAO NAO CUMULATIVA.
RESSARCIMENTO. CREDITOS EXTEMPORANEOS. PEDIDO
DE RESSARCIMENTO.

Na forma do art. 3°, § 4° da Lei n° 10.833/2003, desde que
respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisicdo do
insumo, o crédito apurado ndocumulatividade do PIS e Cofins
pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade
prévia retificagdo do Dacon por parte do contribuinte ou da
apresentacdo de PER unico para cada trimestre.

AUTO DE INFRACAO. MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

A multa de oficio de 75 % (setenta e cinco por cento) aplicada
nos langcamentos de oficio esta prevista no inciso 1, do art. 44 da
Lei n°9.430/96.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO No lancamento
de oficio, o valor origindrio do crédito tributario compreende o
valor do tributo e da multa por langamento de oficio. Sobre a
multa por langamento de oficio ndo paga no vencimento incidem
Jjuros de mora.

INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUT. ARIAS.
INCOMPETENCIA. APLICAGAO DA SUMULA N°2 DO CARF.

Este Colegiado ¢é incompetente para apreciar questoes que
versem sobre constitucionalidade das leis tributarias.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/10/2007 a 31/12/2007

RECURSO DE OFICIO. CONHECIMENTO. LIMITE DE
ALCADA.

Ndo deve ser conhecido o recurso de oficio em que o crédito
tributdrio exonerado ndo atinge o limite de al¢ada.

VICIO NO ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO.

A motivagdo e finalidade do ato administrativo sdo supridas
quando da elaboragdo do relatorio fiscal que detalham as
conclusoes do trabalho fiscal e as provas dos fatos constatados.
As discorddncias quanto as conclusoes do trabalho fiscal sdo
matérias inerentes ao Processo Administrativo Fiscal e a
existéncia de vicios no auto de infracdo deve apresentarse
comprovada no processo.

EMBALAGEM. TRANSPORTE. PALLET. CREDITO.
APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.
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As despesas com materiais de embalagens (pallets) utilizados
para transporte interno de produtos fabricados e/ ou para
embalagem de prote¢do, no tramsporte externo dos produtos
vendidos geram direito a créditos do PIS e da COFINS.

COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES.

Os gastos com combustiveis e lubrificantes geram créditos a
serem utilizados na apuragdo do PIS e da COFINS, nos termos
do art. 3° I da Lei n° 10.833/2003.

SERVICOS DE MANUTENCAO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS.

Os gastos com servigos de manutencdo e a troca de partes e
pecas de maquinas e equipamentos utilizados diretamente no
processo produtivo geram direito ao crédito das contribuicoes de
PIS e da COFINS.

PIS. COFINS. CREDITO. NAO CUMULATIVIDADE. FRETES
NA AQUISICAO DE INSUMOS TRIBUTADOS COM
ALIQUOTA ZERO OU ADQUIRIDOS COM SUSPENSAO DO
PIS E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE.

Ndo ha previsdo legal para aproveitamento dos créditos sobre os
servicos de fretes utilizados na aquisicdo de insumos ndo
onerados pelas contribuicoes ao PIS e a Cofins.

REGIME NAO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL
DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. DESCONTO DE
CREDITOS. POSSIBILIDADE.

Se o disposto no art. 3°, 1V, da Lei 10.833/2003, ndo restringiu o
desconto de créditos da Cofins apenas as despesas de aluguéis
de maquinas e equipamentos ao processo produtivo da empresa,
ndo cabe ao intérprete restringir a utilizagdo de créditos
somente aos alugueis de maquinas e equipamentos utilizados no
processo produtivo.

REGIME NAO CUMULATIVO. DESPESAS COM ALUGUEL
DE GRANJAS. POSSIBILIDADE.

O aluguel de granjas, utilizadas no processo produtivo da
empresa, gera direito ao crédito nos termos dos arts. 3° 1V, das
Leis n° 10.637/2002 e 10.833/03, uma vez que se enquadram no
conceito de prédio, ndo fazendo a legislagdo qualquer distingdo
quanto a prédios urbanos ou rurais.

PIS. COFINS. BASE DE CALCULO. CREDITO PRESUMIDO.

O percentual a ser utilizado para apuracdo dos créditos
presumidos é de 60% (sessenta por cento) aplicado a todos os
insumos utilizados nos produtos referidos no inciso I, do § 3° art.
8°da Lei n® 10.925/2004.
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CREDITOS DA CONTRIBUICAO NAO CUMULATIVA.
RESSARCIMENTO. CREDITOS EXTEMPORANEOS. PEDIDO
DE RESSARCIMENTO.

Na forma do art. 3°, § 4° da Lei n° 10.833/2003, desde que
respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisi¢do do
insumo, o crédito apurado ndocumulatividade do PIS e Cofins
pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade
prévia retificagdo do Dacon por parte do contribuinte ou da
apresentagdo de PER unico para cada trimestre.

AUTO DE INFRAGCAO. MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

A multa de oficio de 75 % (setenta e cinco por cento) aplicada
nos langamentos de oficio esta prevista no inciso I, do art. 44 da
Lein®9.430/96.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO

No langamento de oficio, o valor originario do crédito tributario
compreende o valor do tributo e da multa por lancamento de
oficio. Sobre a multa por langamento de oficio ndo paga no
vencimento incidem juros de mora.

INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS TRIBUTARIAS.
INCOMPETENCIA. APLICACAO DA SUMULA N° 2 DO CARF.

Este Colegiado ¢é incompetente para apreciar questoes que
versem sobre constitucionalidade das leis tributarias.

Recurso de Oficio Nao conhecido e Recurso Voluntario Provido
em Parte"

A embargante em sua peca processual alega a existéncia de vicios de
contradi¢cdo, obscuridade e omissdo na decisdo, quanto a matéria que, no seu entendimento,
teria o colegiado por dever analisar quando do julgamento de seu Recurso Voluntério.

Conforme encartado no despacho de admissibilidade dos Embargos de
Declaragao os vicios apontados seriam:

"(i) Omissdo da apreciacdo do topico especifico “Materiais e
Ferramentas”, o qual comprova a essencialidade e relevincia de
diversos itens para o processo produtivo da Embargante;

(ii) Omissdo/obscuridade com relacdo a andlise e o deslinde dos
insumos ndo reconhecidos, contabilizados na conta contabil
3350576 “PRD DIFERENCAS DE PRECOS MATERIAL
IMPRODUTIVO;

(iii) Obscuridade nas razoes que fundamentam a glosa do
crédito de PIS e Cofins sobre as despesas com facas,

(iv) Omissdo na andlise dos argumentos que fundamentam os
créditos decorrentes de aquisicdo de insumos adquiridos sem a
aplica¢do da suspensado do PIS e da Cofins,



Processo n° 11516.722941/2013-37 S3-C2T1
Acordado n.° 3201-005.323 F1. 10.968

(v) Contradi¢do nos argumentos que sustentam a glosa dos
créditos de depreciacdo de maquinas e equipamentos do ativo
imobilizado; e

(vi) Omissdo na andlise do argumento subsidiario de
reconhecimento dos créditos presumidos de PIS e Cofins sobre a
aquisi¢do de insumos de pessoas fisicas."

Os embargos foram parcialmente admitidos pelo Sr. Presidente da 1* Turma
Ordinaria da 2* Camara da 3* Secdo do CARF, conforme a seguir:

"A meu pensar, os vicios alegados reclamam a aprecia¢do da
Turma Julgadora, a quem cabera decidir quanto a necessidade
de saneamento. Apresenta-se possivel a ocorréncia de vicio
passivel de saneamento pelo colegiado, lastreada em
argumentagdo especifica e suficiente para a admissibilidade dos
Embargos.

Convém notar que o presente despacho ndo determina se
efetivamente ocorreram os vicios. Nesse sentido, o exame de
admissibilidade ndo se confunde com a apreciagdo do mérito dos
embargos, que é tarefa a ser empreendida subseqiientemente
pelo Colegiado.

Com essas consideragoes, firme no § 7°do art. 65 do RICARF,
com a redagdo que lhe foi dada pela Portaria MF n° 39, de 2016,
DOU SEGUIMENTO PARCIAL aos embargos interpostos pela
contribuinte, para que sejam apreciadas as alegagoes de
omissdo apontadas nos itens 1.1, 1.4 e 1.6 do presente despacho.

Este despacho é irrecorrivel em relagdo as matérias rejeitadas,
itens 1.2, 1.3 e 1.5, nos termos do § 3o do art. 65 do RICARF,
uma vez que os vicios apontados sdo improcedentes."

A parcela admitida para analise dos Embargos de Declaragdo compreende os
seguintes topicos:

1.1 Omissao quanto ao topico especifico "Materiais e Ferramentas";

1.4 Omissdao quanto aos argumentos que fundamentam os créditos de
aquisicao de insumos sem a aplicagao da suspensao do PIS/Cofins; e

1.6 Omissdo na andlise do argumento subsididrio de reconhecimento dos
créditos presumidos de PIS e Cofins sobre a aquisi¢dao de insumos de pessoas fisicas.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Relator
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Assiste razdo parcial ao pleito da Embargante. Realmente, a decisdo
embargada deixou de apreciar a integra dos topicos recursais, razao pela qual, merecem ser
apreciados.

Assim, passa-se a analise individualizada das matérias referidas.
- Omissao quanto ao topico especifico '""Materiais e Ferramentas"

A Embargante aponta a ocorréncia de vicio de omissdo na decisdo,
sustentando que esta Turma teria deixado de se pronunciar sobre os créditos relacionados a
aquisicao de materiais e equipamentos, sob o argumento de que "os quais, inevitavelmente, sdo
essenciais e relevantes ao processo produtivo, inclusive, conforme atestado pelo laudo
elaborado pelo ITA (vide fls. 6.725/10.528 dos autos)". Nesse sentido, argumenta ainda sobre a
"necessaria utilizacdo de itens como abragadeira, correia, emenda, retentor, rolamento,
lubrificante, mangueira, reator, disjuntor, lampada, bobina, fusivel, detergente, anticongelante,
dentre outros", os quais teriam ficado sem apreciagdo sobre a possibilidade de seu
creditamento.

A questdo ndo foi abordada por ocasido do julgamento do Recurso
Voluntario.

E de se esclarecer que o presente processo ja foi objeto de diligéncia tendo
sido produzido extenso laudo de mais de 3500 paginas.

A Embargante na peticdo em que ¢ anexado tal laudo limita-se a reportar-se
ao referido laudo e citar parcos exemplos de itens a que aduz ter direito ao crédito, bem como
requerer dilacdo de prazo para que a diligéncia possa ser concluida em razdo da complexidade
da matéria envolvida.

Na sequéncia, em peticdo de fls. 10576/10577 pede dilagao de prazo e em
nova manifestacdo encartada as fls. 10624/10625 diz que ndo foi possivel concluir a analise
dos itens faltantes e que coloca-se a disposi¢cao da Fiscaliza¢ao para sanar eventuais duvidas.

Do relatorio da Fiscalizagdo tem-se que a empresa nao se desincumbiu do seu
onus probatorio, deixando diversos itens sem a devida resposta, conforme excerto a seguir
transcrito:

"Il — (c) — Dos itens sem manifesta¢do da empresa

A empresa deixou restando na planilha-resposta inumeros itens
sem detalhamento algum, ou seja, com a coluna que havia
inserido em branco, sem preenchimento. Alegou no processo
estar trabalhando na sua elaboragdo, porém devido a
complexidade, ndo logrou éxito para completa-la. Analisando a
descri¢do dos itens, verificou-se que se tratam de milhares de
itens, contudo possuindo em sua grande maioria caracteristicas
de bens que se constituem em pecas de reposi¢do ou manutencdo
que ndo identificam maquinas de linha de produgdo, material de
limpeza, material de manuteng¢do predial, como rolamentos,
abragadeiras, anéis, correias, bobinas, ferramentas, arruelas,
material elétrico, detergentes, lampadas, molas, parafusos,
porcas além de indumentarias e servigos florestais, servicos de
andlise de importagdo, servigos de chaveiro, entre outros."”



Processo n° 11516.722941/2013-37 S3-C2T1
Acordado n.° 3201-005.323 F1. 10.970

Deve ser salientado que na peca recursal a Embargante postula o direito ao
creditamento sobre materiais e ferramentas, genericamente, limitando-se a citar pouquissimos
exemplos e com escasso detalhamento de sua utilizagdo no processo produtivo.

Tem-se do Recurso Voluntario:

"142. Com efeito, a partir da andlise dos bens e servigos que, aos
olhos da D. Fiscalizacdo e do v. acorddo recorrido, ndo se
caracterizariam como insumos, verifica-se itens como
abragadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, lubrificante,
mangueira, reator, disjuntor, Ilampada, bobina, fusivel.
detergente, anticongelante, dentre tantos outros.

143. Todavia, todos esses itens - e outros tantos ndo
mencionados - foram empregados no processo produtivo da
Recorrente, estando diretamente relacionados a geragdo de
receitas e, assim, caracterizam-se como insumos passiveis de
creditamento pela Contribui¢do ao PIS e pela COFINS." (nosso

grifo)

Na peticdo em que sdo anexados os laudos produzidos, a Embargante

consigna que:

"14. Para alguns itens relacionados na planilha elaborada pela
D. Fiscalizagdo, o laudo atestou a essencialidade ao processo
produtivo, porém ndo ha detalhamento. Para outros, ainda ndo
foi elaborado laudo. Isso se deve ao fato de que, por se tratar de
processo produtivo extremamente detalhado e complexo, o laudo
pericial se encontra em fase de conclusdo/atualiza¢do.”

Nos préprios embargos de declaracdo nao ha nenhum detalhamento, sendo
genérico em relagdo a tal tema. Limita-se a embargante, em sucintos 3 (trés) paragrafos alegar
tal omissdo. Vejamos:

"6. Inicialmente, destaca a Embargante que essa D. Turma
Julgadora deixou de se pronunciar sobre os créditos
relacionados a aquisicdo de materiais e equipamentos, 0s
quais, inevitavelmente, sdo essenciais e relevantes ao
processo produtivo, inclusive, conforme atestado pelo laudo
elaborado pelo ITA (vide fls. 6.725/10.528 dos autos).

7. Com efeito, reitera a Embargante a necessaria utilizagdo
de itens como abracadeira, correia, emenda, retentor,
rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor,
lampada, bobina, fusivel, detergente, anticongelante, dentre
outros, sendo todos esses de extrema importincia as suas
atividades, entretanto, sem a necessaria aprecia¢do desse E.
Colegiado sobre a possibilidade de seu creditamento.

8. Dessa forma, pleiteia seja sanada a omissdo apontada,
para que as comprovagoes faticas e documentais sejam
analisadas, devendo-se, ao final, ser reconhecido o crédito de
PIS e Cofins apropriado sobre tais insumos."
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A Embargante deveria ter tido o cuidado de identificar com maior precisao
quais seriam os itens (materiais € equipamentos) que integram o topico recursal intitulado de
"materiais e ferramentas".

Ora, ndo tendo logrado éxito em atestar a totalidade de materiais a que
postula o direito de crédito e que sdo efetivamente insumos vinculados a sua atividade
produtiva, ndo hd como se prover em sua integralidade o recurso em tal matéria.

Nao obstante, imperioso esclarecer que por ocasido do julgamento do RESP
n°® 1.221.170/PR, em sede de recurso repetitivo a Corte Superior assim se posicionou sobre a
matéria:

"TRIBUTARIO. PIS E COFINS. CONTRIBUICOES SOCIAIS.
NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE
INSUMOS.  DEFINICAO  ADMINISTRATIVA  PELAS
INSTRUCOES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF,
QUE TRADUZ PROPOSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR
DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINICAO
DO CONCEITO DE INSUMOS A LUZ DOS CRITERIOS DA
ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA. RECURSO ESPECIAL
DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E,
NESTA EXTENSAO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO
DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO
CPC/2015).

1. Para efeito do creditamento relativo as contribui¢oes
denominadas PIS e COFINS, a definicio restritiva da
compreensdo de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando
contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003,
que contem rol exemplificativo.

2. O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da
essencialidade ou relevancia, vale dizer, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importdncia de determinado item - bem
ou servigo - para o desenvolvimento da atividade econdmica
desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente
conhecido e, nesta extensdo, parcialmente provido, para
determinar o retorno dos autos a instancia de origem, a fim de
que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a
possibilidade de deducdo dos créditos realtivos a custo e
despesas com: agua, combustiveis e lubrificantes, materiais e
exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de
protegdo individual-EPI.

4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes
do CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a
disciplina de creditamento prevista nas Instrugoes Normativas
da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a
eficacia do sistema de ndo-cumulatividade da contribui¢do ao
PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e
10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido a luz
dos critérios de essencialidade ou relevincia, ou seja,
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foram, de certo modo, genéricas e ndo adentraram com minucias ao caso concreto.

CAREF:

considerando-se a imprescindibilidade ou a importdncia de
terminado item - bem ou servico - para o desenvolvimento da
atividade economica desempenhada pelo Contribuinte.” (REsp
1221170/PR, Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA SECAO, julgado em 22/02/2018, DJe
24/04/2018)

S3-C2T1
F1. 10.972

No caso, tanto a Fiscalizacdo quanto a decisdo recorrida proferida pela DRJ

Aqui importante trazer as ponderagdes proferidas pelo Conselheiro Charles
Mayer de Castro Souza no Acordao n°® 3201-004.279, in verbis:

"Ndo obstante ausente, nos autos, maiores detalhes sobre o que
sdo as tais 'ferramentas operacionais”, a razdo para o
indeferimento, juntamente com o indeferimento dos materiais de
manutengdo, foi a de que ndo se enquadrariam no conceito de
insumo. A Recorrente, porém, sustenta a sua utilizagdo no
processo produtivo, o que o so adjetivo que acompanha o termo
"ferramentas" parece, com efeito, indicar.

Assim, na falta de maiores detalhes, mdxime por parte da
fiscalizacao, entendemos que as ferramentas operacionais e os
materiais de manutenc¢do utilizados na mecanizagdo industrial,
no tratamento do caldo, na balanca de cana-de-acucar e na
destilaria de dlcool devem ser considerados insumos para o
efeito de creditamento do PIS/Cofins.” (nosso destaque)

Assim, os itens possiveis de serem categorizados como ferramentas e
também, os indicados pela propria Recorrente, quais sejam, abragadeira, correia, emenda,
retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor, lampada, bobina, fusivel.
detergente e anticongelante, dao direito ao crédito postulado.

Especificamente em relagdao aos lubrificantes, ¢ pacifica a jurisprudéncia do

Em relagdo a tais itens, ¢ pacifica a jurisprudéncia da CARF. Vejamos:

"Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 28/03/2009

VICIO NO ATO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE
COMPROVACAO.

A motivagdo e finalidade do ato administrativo sdo supridas
quando da elaboragdo do relatorio fiscal que detalham as
conclusdes do trabalho fiscal e as provas dos fatos constatados.
As discordancias quanto as conclusoes do trabalho fiscal sdo
matérias inerentes ao Processo Administrativo Fiscal e a
existéncia de vicios no auto de infracdo deve apresentar-se
comprovada no processo.

()
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COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES.

Os gastos com combustiveis e lubrificantes geram créditos a
serem utilizados na apurag¢do do PIS e da COFINS, nos termos
do art. 3° Il da Lei n° 10.833/2003. (..)" (Processo n°
11516.724153/2013-85; Acoérdao n° 3301-005.016; Relator
Conselheiro Winderley Morais Pereira; sessdo de 28/08/2018)

"Assunto: Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragao: 01/04/2010 a 30/06/2010

CREDITOS DA  NAO-CUMULATIVIDADE.  INSUMOS.
DEFINICAO.

A expressdo "bens e servigos, utilizados como insumo na
prestagdo de servigos e na produgdo ou fabrica¢do de bens ou
produtos destinados a venda" deve ser interpretada como bens e
servigos aplicados ou consumidos na produgdo ou fabricagdo e
na prestagdo de servicos, no sentido de que sejam bens ou
servigos inerentes a producgdo ou fabrica¢do ou a prestagdo de
servigos, independentemente do contato direto com o produto em
fabricagdo, a exemplo dos combustiveis e lubrificantes."”
(Processo n° 10768.004787/2010-41; Acoérdao n° 3302-005.927;
Relator Conselheiro Paulo Guilherme Dérouléde; sessdo de
25/09/2018)

"Assunto: Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofin

Periodo de apuragdo: 01/10/2011 a 31/12/2011

NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. CREDITOS.
CONCEITO.

O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da
essencialidade ou relevancia, vale dizer, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importdncia de determinado item - bem
ou servico - para o desenvolvimento da atividade economica
desempenhada pelo contribuinte (STJ, do Recurso Especial n°
1.221.170/PR).

()

NAO CUMULATIVIDADE. OLEO DIESEL, LUBRIFICANTES
E GRAXAS UTILIZADOS EM VEICULOS E MAQUINAS NA
FASE AGRICOLA. PRODUCAO DA CANA. DIREITO AO
CREDITAMENTO.

Da direito a crédito a aquisi¢do de graxas, lubrificantes e oleo
diesel utilizados em maquindrios e veiculos empregados na fase
agricola da produgcdo do agucar e dlcool.”" (Processo n°
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10880.953116/2013-61; Acoérdio n° 3201-004.161; Relator
Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza; sessdo de
28/08/2018)

De igual modo, os detergentes, por serem materiais de limpeza e desinfecgao,
conforme decisdes adiante catalogadas.

A Camara Superior de Recursos Fiscais, em recente decisdo entendeu pela
manutenc¢do do creditamento em relagao a itens de limpeza e higienizacao, conforme decisao a
seguir colacionada:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/03/2003

INSUMOS. CREDITAMENTO. SISTEMATICA DA NAO
CUMULATIVIDADE

Considerando que, no caso vertente, o sujeito passivo ¢ produtor
de camardo destinado a exportagdo e realiza sua produgdo de
camardo, a partir da larva do camardo, passando pela engorda,
despesa e selegdo, finalizando com o resfriamento e embalagem
do animal adulto, devidamente apropriado para consumo, cabe
considerar como itens passiveis de constituicdo de crédito das
contribui¢oes ao PI1S/Pasep, os gases comprimidos utilizados nas
mdquinas e equipamentos industriais, ou seja, oxigénio,
acetileno, argénio e amonia; telas e cercas de protegdo, tarrafas,
redes arames, cordas, lonas e tecidos, ferro, madeira, vigas e
tabuas; cloro, material de limpeza e higienizagdo de instalagoes
e medicamentos. Eis serem tais itens essenciais a atividade do
sujeito passivo e, por conseguinte, encartarem-se no conceito de
insumo. (...)" (Processo 16707.002131/200527; Acorddo
9303005.674 — 3* Turma; Relatora Conselheira Tatiana Midori
Migiyama; Sessao de 19 de setembro de 2017)

No mesmo sentido, decisdo proferida pela 3* Camara / 1* Turma Ordinaria da
3% Secao:

"ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/04/2010 a 30/06/2010
INSUMOS. CONCEITO. REGIME NAO-CUMULATIVO.

()

SERVICOS DE MANUTENCAO E LIMPEZA INDUSTRIAL
REGIME NAO-CUMULATIVO. CREDITOS.

Geram direito a crédito a ser descontado da contribuicdo
apurada de forma ndo-cumulativa os gastos com servigos de
manutengdo e limpeza industrial, que comprovadamente sdo
empregados em maquinas e equipamentos utilizados na
producdo de alimentos.” (Processo 13005.720743/201081;
Acoérdao 3301-003.937 — 3* Camara / 1* Turma Ordinaria;
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de se reconhecer
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Em processo envolvendo a propria Recorrente foi dado parcial provimento ao
Recurso Voluntario em itens coincidentes com os ora analisados. Vejamos:

"c) Materiais e equipamentos - deu-se parcial provimento, por
unanimidade, para admitir o creditamento em rela¢do a
detergentes, lubrificantes, graxas, oleos, inibidores de corrosdo,
anticongelantes, e sobre dleo diesel, gas GLP e lenha e servicos
relacionados a sua aquisi¢do, (...) e) Materiais e servicos e
limpeza - deu-se provimento, por unanimidade, para admitir o
creditamento em relacdo a dedetizagdo, limpeza geral,
desinfecgdo, despesas com detergentes, sabonetes, digluconato
de clorexidina, clorexidina e econazol 10%; os conselheiros Eloy
Eros da Silva Nogueira e Fenelon Moscoso de Almeida
acompanharam pelas conclusoes," (Processo n°
11516.721501/2014-43; Acordio n° 3401-003.096; Relator
Conselheiro Rosaldo Trevisan; sessdo de 23/02/2016) (nosso
grifo)

Com relagdo aos demais itens citados pela Embargante como, abragadeira,
correia, emenda, retentor, rolamento, mangueira, reator, disjuntor, ldmpada, bobina e fusivel ¢

o direito ao crédito.

Neste sentido, colaciono decisdes proferidas pela Camara Superior de

"CONTRIBUICAO PARA O  FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/12/2009

CONCEITO DE INSUMO. CRITERIO DA ESSENCIALIDADE.
PECAS E PARTES DE REPOSICAO E MANUTENCAO
EMPREGADOS NO PROCESSO PRODUTIVO.

Considerando, no caso vertente, que o sujeito passivo é pessoa
juridica de direito privado, produtora de ovos férteis, pintos de
um dia, fabricagdo de ragdo e exportagdo de ovos férteis e pintos
de um dia, deve-se conferir que a fabricagdo de ragdo integra
também a sua cadeia de produgado.

Sendo assim, em respeito ao critério da essencialidade a
atividade do sujeito passivo, para fins de definicdo e
enquadramento como insumo para a constitui¢cao de crédito de
PIS e de Cofins, nos termos do art. 3°, inciso I, da Lei 10.833/03
e art. 3° inciso Il, da Lei 10.637/02, é de se impor a constitui¢cdo
de crédito das contribui¢oes sobre os gastos com a aquisi¢do de
pecas e partes de reposicdo e manutengdo, quais sejam, correias
abracadeiras, valvulas, rolamentos, contactor, parafusos,
disjuntor, chaves, tubos, retentores, dleo motor, lona de freio,
filtros, materiais de manutengdo e pegas de reposi¢cdo de
mdquinas e equipamentos. Eis tais itens serem empregados no
processo produtivo e essenciais a atividade do sujeito passivo,
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enquadrando-se no conceito de insumo.” (Processo n°
10935.004861/2010-50; Acoérddo n° 9303-005.679; Relator
Conselheiro Demes Brito; sessao de 19/09/2017) (grifo nosso)

"Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/04/2008 a 30/06/2008
PIS. CONCEITO DE INSUMO.

O termo “insumo” utilizado pelo legislador na apuracdo de
créditos a serem descontados da Contribui¢do para o PIS/Pasep
e da Cofins denota uma abrangéncia maior do que MP, Pl e ME
relacionados ao IPI. Por outro lado, tal abrangéncia ndo é tdo
elastica como no caso do IRPJ, a ponto de abarcar todos os
custos de produgdo e as despesas necessarias a atividade da
empresa. Sua justa medida caracteriza-se como o elemento
diretamente responsavel pela produc¢do dos bens ou produtos
destinados a venda, ainda que este elemento ndo entre em
contato direto com os bens produzidos, atendidas as demais
exigéncias legais.No caso julgado, sdo exemplos de insumos: a)
os materiais de seguranca ou protecdo individual, tais como:
avental, bota, botina, capacete, creme protetor, mdscaras, meia,
protetor auricular, protetor facial e botas sete léguas, b)
materiais de uso geral: arruela, mangueira, rodinho, chave
allen, chave boca, chave fenda, ldmpadas, parafuso allen,
parafuso bucha, parafuso sextavado, porca inox, retentor,
rolamento, tubo galvanizado e tubo PVC." (Processo n°
10925.000365/2009-11; Acoérdao n° 9303-005.527; Relator
Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza; sessdo de
16/08/2017) (grifo nosso)

Assim, voto por dar parcial provimento ao topico em questao para reconhecer
o direito ao crédito da Recorrente sobre os itens possiveis de serem categorizados como
ferramentas e também, os indicados pela propria Recorrente, quais sejam, abracadeira, correia,
emenda, retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor, lampada, bobina,
fusivel. detergente e anticongelante.

- Omissdo quanto aos argumentos que fundamentam os créditos de
aquisicao de insumos sem a aplicacdo da suspensiao do PIS/Cofins

A Embargante pontua vicio de omissdo na decisdo embargada, relativamente
a manutengdo da glosa de créditos decorrentes de aquisicao de insumos sem a aplicagdao da
suspensao do PIS e da Cofins.

Afirma que teria deixado claro em seu Recurso Voluntario que ndo haveria
duvidas de que as aquisi¢des de insumos teriam sido efetivamente realizadas pela Embargante
sem a suspensao do PIS e da Cofins. Argumenta que:

"20. Sob esse aspecto, reitera a Embargante que foram glosados
os créditos decorrentes de aquisi¢do de insumos adquiridos sem
a aplicag¢do da suspensdo do PIS e da Cofins prevista nos arts. 8°
e 9°da Lei n° 10.925/04, os quais, portanto, foram tributados.
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21. Conforme restou demonstrado ao longo do recurso
voluntario, no periodo objeto de andlise no presente caso vigia a
Instru¢do Normativa RFB n° 660/2006, que dispunha, em seu
art. 4°, sobre a suspensdo da incidéncia do PIS e da Cofins nas
aquisi¢oes de insumos de que trata o art. 9° da Lei n°
10.250/2004, sem tecer quaisquer comentdrios quanto a
obrigatoriedade da suspensdo de tributos nas operagoes.

22. Com isso, apenas com a edi¢do da IN RFB n° 977, de 14 de
dezembro de 2009, a redacdo do aludido art. 4° passou a prever
a obrigatoriedade de os contribuintes adotarem a suspensdo do
PIS e Cofins nas aquisicoes de insumos efetuadas para a

producdo de mercadorias previstas no art. 8° da Lei n°
10.925/2004."

O Conselheiro Relator analisou a matéria em seu voto, as fls. 10701 e 10702,
a questdo relativa as aquisi¢des sujeitas a suspensdo ou aliquota zero, concluindo que "a
legislagdo ¢ clara em vedar a apropriagdo de créditos, cujas operagdes anteriores nao sofreram
a incidéncia das contribui¢des", sendo portanto, "correta a glosa realizada pela Fiscalizagao".

Nao obstante, a decisdo restou silente em relagdo ao argumento de aquisi¢ao
sem a suspensdo utilizado pela Embargante em decorréncia da interpretacdo da legislagdo
vigente mencionada.

Disse a Embargante em seu recurso:

"242. Desse modo, tendo em vista que a aquisi¢do dos insumos
se deu sem a suspensdo da Contribui¢do ao PIS e da COFINS,
ndo ha o que se falar em aplica¢do do mencionado art. 9°, inciso
1l da Lei n° 10.925/04, mas sim do conceito de insumo previsto
no ja mencionado art. 3° da Lei n° 10.833/03, como que deveria
ser reconhecido o crédito da Recorrente."

E de se destacar que o periodo de apuragdo das contribuicdes em aprego
remonta ao exercicio de 2007 (01/10/2007 a 31/12/2007, portanto, anteriormente a entrada em
vigor da IN RFB n° 977, de 14 de dezembro de 2009.

Defende, a Embargante que a época nao era obrigatoria a suspensdo do PIS e
da COFINS nos termos do art. 9° da Lei 10.925/04.

A questdo ja foi debatida por esta Turma de Julgamento, por ocasido da
analise do processo n° 12585.720376/2011-51 de relatoria da Conselheira Tatiana Josefovicz
Belisario.

Na ocasido, ao diverso do defendido pela Embargante foi decidido, por
unanimidade de votos que ¢ obrigatoria a suspensdo estabelecida pelo art. 9° da Lei n°
10.925/2004 na operacdo de venda dos produtos a que este se refere, realizadas pelas pessoas
juridicas elencadas nos incisos I a III do art. 3° da IN SRF n°® 606/06.

Tal decisdo estd ementada nos seguintes termos:

"Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep

Periodo de apuragdo: 01/04/2008 a 30/06/2008
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REGIME NAO CUMULATIVO. SUSPENSAO DA INCIDENCIA.
REQUISITOS  ESTABELECIDOS  NA  LEGISLACAO.
OBRIGATORIEDADE.

E obrigatéria a suspensio estabelecida pelo art. 9° da Lei n°
10.925/2004 na operacdo de venda dos produtos a que este se
refere, realizadas pelas pessoas juridicas elencadas nos incisos |
a Ill do art. 3° da IN SRF n° 606/06, quando o adquirente seja
pessoa juridica tributada com base no lucro real, exerca
atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com
suspensdo como insumo na fabricagdo de produtos de que
tratam os incisos 1 e Il do art. 5° da IN SRF n° 660/2006."
(Processo n° 12585.720376/2011-51; Acoérdao n° 3201-003.438;
Relatora Conselheira Tatiana Josefovicz Belisario; sessdo de
26/02/2018)

Tal decisdo se reportou ao voto proferido pelo Conselheiro Paulo Roberto
Duarte Moreira, no processo n° 12585.000584/2010-59 o qual, também foi julgado por esta
mesma Turma por meio do Acérdao n® 3201-003.410, com julgamento concluido em 02 de
fevereiro de 2018, cuja ementa se transcreve:

"Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/07/2008 a 30/09/2008

REGIME NAO CUMULATIVO. SUSPENSAO DA INCIDEN CIA.
REQUISITOS  ESTABELECIDOS  NA LEGISLACAO.
OBRIGATORIEDADE.

E obrigatéria a suspensdo estabelecida pelo art. 9° da Lei n°
10.925/2004 na operagdo de venda dos produtos a que este se
refere, realizadas pelas pessoas juridicas elencadas nos incisos 1
a Ill do art. 3° da IN SRF n° 660/06, quando o adquirente seja
pessoa juridica tributada com base no lucro real, exer¢a
atividade agroindustrial e utilize o produto adquirido com
suspensdo como insumo na fabricagdo de produtos de que
tratam os incisos I e Il do art. 5° da IN SRF n° 660/2006.

Recurso Voluntario Negado" (Processo n® 12585.000584/2010-
59; Acordio n° 3201-003.410; Relator Conselheiro Paulo
Roberto Duarte Moreira; sessdao de 02/02/2018)

Do voto destaco:

"Ocorre que no caso da legislagdo do PIS e Cofins atinentes ao
crédito na aquisi¢do de insumos agropecuarios, teve o legislador
ordinario a clara intengdo de impor, ndo um beneficio ou
liberalidade tributaria ao fornecedor quando pessoa juridica,
mas sim uma restricdo a pessoa juridica adquirente a de ndo
tomar crédito integral na aquisicdo do produto de pessoa
Jjuridica em detrimento da aquisicdo quando de pessoa fisica,
cuja venda, normalmente, ndo confere o direito ao crédito basico
das contribuicdes.
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A leitura atenta do texto do art. 9° da Lei n° 10.925/04, seja na
edicdo original ou na redagdo dada pelos diplomas posteriores,
leva a unica e indubitavel conclusdo de que ocorrendo uma
situagdo fatica-juridica delimitada implica a suspensdo das
Contribuigées, pois as expressoes "fica suspensa na hipotese de"
e "fica suspensa no caso de" ndo comportam outra interpreta¢do
valida.

()

No caso, para que a interpreta¢do apontasse para a liberalidade
do vendedor usufruir ou ndo da suspensdo o verbo "ficar" no
modo imperativo haveria de ser substituido por "podera ficar”
ou "ficara", o que certamente daria sentido totalmente diverso,
em especial com as implicagoes normativas.

()

Nos autos ndo constam qualquer refutacdo ao fato de que os
fornecedores ndo se enquadrariam na lista de pessoas juridicas
sujeitas a suspensdo das Contribuigoes, prescrito no art. 3° da
IN SRF n° 660/2006:

()

Ndo ha que se falar em introdugdo da suspensdo obrigatoria
somente com o advento da IN RFB n° 979 de 2009 ou pela Lei
12.599/2001. A obrigatoriedade da suspensdo esta no texto
original "A incidéncia da contribui¢do para o PIS/PASEP e da
COFINS fica suspensa (...)", a evolugdo legislativa trouxe maior
simplificagcdo e especificidade a regra, conquanto rotulado ou
nomeado pelo carater interpretativo.”

No mesmo sentido tem-se a seguinte decisao:

"PIS. NAO  CUMULATIVIDADE. S USPENSAO DA
INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO. REQUISITOS
ESTABELECIDOS NA LEGISLACAO. OBRIGATORIEDADE.

o

E obrigatéria a suspensdo estabelecida pelo art. 9° da Lei n
10.925/2004 na operagdo de venda dos produtos a que este se
refere, quando o adquirente seja pessoa juridica tributada com
base no lucro real, exerca atividade agroindustrial e utilize o
produto adquirido com suspensdo como insumo na fabricagdo de
produtos de que tratam os incisos I e 1l do art. 5° da IN SRF n°
660/2006." (Processo n° 10183.905478/2011-41; Acoérdao n°
3402-003.153; Relator Conselheiro Waldir Navarro Bezerra;
sessdo de 20/07/2016)

Ora, de acordo com o disposto no texto legal, ndo ha incidéncia de PIS e
COFINS nas mencionadas operagdes de venda. Desta forma, caso o vendedor tenha apurado
PIS e COFINS sobre estas vendas, ele incorreu em pagamento indevido. E pagamento indevido
ndo da direito de creditamento para o comprador. O pagamento indevido da direito a repeticao
de indébito, conforme art. 165, I, do CTN.
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Assim, ¢ de se suprir a omissdo apontada e no mérito negar provimento ao
Recurso Voluntario em tal matéria.

- Omissao na analise do argumento subsidiario de reconhecimento dos
créditos presumidos de PIS e Cofins sobre a aquisicao de insumos de pessoas fisicas

Realmente, restou omisso o voto condutor do acéorddo embargado, ao ndo
apreciar o pedido subsidiario apresentado pela Embargante, de que, na hipdtese de nao serem
admitidos os créditos de PIS e Cofins sobre as aquisi¢des efetuadas de pessoas fisicas, fosse ao
menos reconhecido o direito aos créditos presumidos sobre tais compras, na forma do art. 8° da
Lein® 10.925/2004.

Consta do Recurso Voluntario interposto pela Embargante:

"187. Ainda, na remota hipotese de ndo serem admitidos os
créeditos de Contribuicdo ao PIS e de COFINS sobre as
aquisicoes de pessoas fisicas com base nos argumentos ja
expostos, a Recorrente faz jus, no minimo, aos créditos
presumidos sobre tais aquisi¢oes, na forma do art. 8° da Lei n°
19.925/04, tal como ja determinou o E. CARF em precedente
cuja ementa se encontra abaixo transcrita.

188. Dessa forma, ao efetuar o langamento em tela, deveria a D.
Fiscalizagdo ter considerado os créditos presumidos sobre as
aquisi¢oes de pessoas fisicas - crédito esse que a Recorrente,
inegavelmente, faz jus, como reconhecido pelo proprio acorddo
da DRJ -, e ndo simplesmente glosar a totalidade dos créditos de
Contribui¢do ao PIS e de COFINS oriundos das aquisi¢des de
pessoas fisicas, tal como feito no presente caso."

No caso, ¢ de se reconhecer o crédito presumido postulado em pedido
subsidiario.

Como visto, a Embargante ¢ empresa que dedica ao ramo alimenticio, com
atuacao nos ramos de carnes (aves, suinos € bovinos), alimentos processados de carnes, lacteos,
margarinas, massas, pizzas e vegetais.

Sao exemplos dos insumos adquiridos pela Embargante de pessoas fisicas:
frango de corte para abate; boi castrado, peru 21 para terminacdo e suino geral para abate.

O art. 8° da Lei 10925/2004 que trata do crédito presumido em debate esta
ementado nos seguintes termos:

"Art. 8 As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que
produzam mercadorias de origem animal ou vegetal,
classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse
capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos codigos 03.02, 03.03,
03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00,
07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os codigos
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00,
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09,
2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas a
alimentagdo humana ou animal, poderdo deduzir da
Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada
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periodo de apuracdo, crédito presumido, calculado sobre o valor
dos bens referidos no inciso Il do caput do art. 3° das Leis n’s
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado
pessoa fisica.”

A questdo ¢ recorrente no CARF no sentido de que as pessoas juridicas, que
produzam mercadorias de origem animal ou vegetal classificadas nos capitulos 15 e 23 da
NCM e que utilizam insumos adquiridos de pessoas fisicas, tem direito ao crédito presumido
de que trata o art. 8° da Lei n° 10.925/2004, razdo pela qual, reporto-me ao entendimento
consagrado, conforme precedentes a seguir consignados;

"Assunto: Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragao: 01/04/2013 a 30/06/2013

LENHA. COMBUSTIVEL. CREDITO PRESUMIDO. ART. 8° DA
LEIN°10.925/2004.

As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que produzam
mercadorias de origem animal ou vegetal classificadas nos
capitulos 15 e 23 da NCM e utiliza lenha, adquirida de pessoas
fisicas, como combustivel na produgdo tem direito ao presumido
de que trata o art. 8° da Lei n° 10.925/2004." (Processo n°
18186.726848/2013-20; Acorddo n° 3201-005.110; Relator
Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza; sessdo de
27/02/2019)

"Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragao: 01/01/2009 a 31/12/2011

()

CREDITO  PRESUMIDO.  AQUISI CONES DE  PESSOAS
FISICAS, COOPERATIVAS E AGROPECUARIAS. APURACAO.

Nos termos do art. 8° da Lei n° 10.925/04, o contribuinte tem
direito a crédito presumido das contribui¢oes ndo cumulativas,
apurado sobre o valor dos bens empregados como insumo, nos
casos que cita, utilizados na produgdo de mercadorias de origem
animal ou vegetal, destinadas a alimenta¢do humana e animal,
adquiridos de pessoas fisicas, cooperativa de produgdo agricola
e pessoa juridica que exerca atividade agropecuaria, ndo sendo
devido o crédito integral nessas situagoes. (...)" (Processo n°
11634.720093/2014-66; Acorddo n® 3401-005.923; Relatora
Conselheira Maria Cristina Sifuentes; sessdo de 25/02/2019)

"Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario

Periodo de apuragao: 01/02/2005 a 31/12/2006
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(..)
CREDITO PRESUMIDO. AGROINDUSTRIA

Os produtos agropecudrios adquiridos pela agroindustria de
pessoas fisicas e juridicas sdo passiveis de crédito presumido
conforme art. 8°, § 3% da Lei 10.925/2004. O percentual de
crédito presumido aplicavel é aquele previsto na época dos fatos
geradores de acordo com cada classificagdo fiscal." (Processo n°
10950.005533/2008-68; Acorddo n° 3301-004.895; Relator
Conselheiro Salvador Candido Branddo Junior; sessdo de
26/07/2018)

Por fim, esclareco ser desnecessaria a manifestagdo sobre o percentual do
crédito presumido a que faz jus a Recorrente, pois a matéria ja foi apreciada e nao ¢ matéria
dos embargos ora apreciados.

Assim, ¢ de se prover o pleito da Embargante em tal matéria.
Conclusao

Diante do exposto, voto por acolher de modo parcial e com efeitos
infringentes os Embargos de Declaragao interpostos suprindo as omissdes apontadas, para (i)
afastar a glosa e reconhecer o direito de crédito em relagdo os itens possiveis de serem
categorizados como ferramentas e também, os indicados pela propria Recorrente, quais sejam,
abragadeira, correia, emenda, retentor, rolamento, lubrificante, mangueira, reator, disjuntor,
lampada, bobina, fusivel, detergente e anticongelante e (ii) nos termos do art. 8° da Lei n°
10.925/2004, reconhecer o direito ao crédito presumido das contribui¢des ndo cumulativas,
apurado sobre o valor dos bens empregados como insumos.

(assinado digitalmente)

Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator
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